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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 003312/2017

ABERTURA: 11/10/2017- 10:40:51

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

DESTINO: . GABINETE-,PRESIDENTE

ASSUNTO: VETO

DESCRIÇAO:0 PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO
ESPÍRITÒ SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS
(§ 1", DO ARTIGO 34, DA LEI ORGÂNICA DE LINHARES),- DECIDE VETAR
TOTALMENTE, POR INCONSTITUCIONALIDADE, 0 PROJETO DE LEI
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MENSAGEM N.° 006. DE 11 DE OUTUBRO DE 2017

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1° do art. 66 da Constituição c/c

art. 66, § 2° da Constituição do Estado do Espirito Santo c/c ãrt. 34, § 1° da Lei Orgânica do

Município de Linhares^ decidi vetar totalmente, por INCONSTITUCIONALIDADE, o

Autógrafo n." 058/2017, que dispõe "sobre a/criáção do Conselho NÍuhicipál de Espqirtes e

Lãzcr na cidade de Linhares". .. ' -

Atenciosãmenté,

GüERiNO LUIZ ZANQN

Prêfeitõ Münicipal

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tel.; 27 3372-6800 - i=ax: 27 3372-6842
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o PREFÊITÔ MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DÓ ESPÍRITO SANTO,
no üso de suas atribuições constitucionais (§ 1°, do artigo 34, da Lei Orgânica de Linhares),
decide VETAR TOTALMENTE, por inconstituciõnalidade, o Projeto de Lei enviado como
Autógrafo n.° 058/2017, o qual dispõe "sobre a criação do Conselho Municipal dê Esportes ê
Lazer na cidade de Linhares", acolhendo o parecer da procuradoria Geral do Município como
razões de decidir, a seguir transcritas:

RAZÕES DO VETO

Realizando o controle preventivo de constitucionalidade e legalidade do ato riormativó

em formação, verifico que o texto do Projeto de Lei, de iniciativa da Câmara Municipal de

Linhares, tem como objeto; a criação do Conselho Municipal de Esportes e Lazer na cidade de

Linhares.

Por oportuno, cabe esclarecer qüe nos terínos do art. 30, I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislarem sobre assuntos de interesse local. , r

Em que pese o município póssüir cornpetência para legislar sobrq assuiítõs de interesse

local, analisando os artigos dó Autógtafo 058/2017, notá-sè que o nobre vereador, criador da

propositura, pretende criaf o Conselho Municipal de Esportes é; Lazer nã cidade de Linhares e

para tanto define a estrutura ■ do', Conselho, éstabelecendo qüe intégfaçãó ó fiiesnio

representantes de diversas secretarias municipais. \ , L

Alétn disSo, éstabelece no artigo 13 que o Secretário Municipal de Cultura, Turismo,

Esporte e Lazer indieará: üm Servidor para exercer a função de secretário execütivo do

Conselho.

Define ainda que todas as secretarias municipais deverão prestar: apòiò estrutural e

técnico para o desenvólvimento dos trabalhos dó Conselho criado é estabeièce.que ó Chefe do
Poder Executivo convocará õs membros para elaboração e aprovação do Regimento Iriteriio. :
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Nota-se que o comãndo normativo acaba por criar atribuições e despesas, o que traduz

ingerência na competência exclusiva do Poder Executivo.

Nessa senda, pelo princípio da simetria constitucional, deve ser observado o disposto

no art. 61, § 1° da CF de 88.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe á qualquer menibro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.
§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
[...]
II - disponham sobre:

[•■■]
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos è pessoal da administração dos Territórios;
[...]

De forma complementar o art. 63 da Constituição Federal dispõe:

Art. 63. Não será admitido âurnentó da despesá prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República,' ressalvado o
disposto no art. 166, § 3° e §'4°;
[■••í ' . . ■ . . /'

Em reprodução aq texto constitücional, a Lei orgânica do município em seu artigo 31,

IV, dispõe que é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre as
atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração pública municipal.

De forma compléméntar o artigo 32. da Lei orgânica prerroga que "não será admitido
aumento de despesa previdia nos projetos de iniciativa exclusiva do prefeito Municipal".

Nota-se que é vedada pela Constituição Federal e pela Lei orgânica do município a
propositura pelo Legislativo Municipal de Projeto de Lei que disponha sobre a organização
administrativa municipal, bem como qüe aumente despesas nesSes projetos, por serem de
iniciativa Privativa dó Chefe do Executivo.
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Pelo principio da simetria, os entes federados seguem á mesma tripartição de poderes
adotada pela Constituição Federal, composta pêlo Executivo, Legislativo e Judiciário,
independentes e harmônicos entre si. Logo, òs poderes públicos municipais também estão
vinculados ao respeito à independência e harmonia entre si, o qiie se materializa íio resguardo
às competências e prerrogativas reeiprocas.

Com efeito, a ofensa ao princípio constitucional da indeperidênciã dos Poderes,

disposta no art. 2° da Constituição Federal/1988, inqüina de nulidade o presente autógrafo,
prejudicando todo o seu eonteúdo. Esse é o entendimento dos Tribunais pátrios, a saber:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
DO ESTADO DE SÃO PAULO N. 12.516/2007. INSTITUIÇÃO DOS
CONSELHOS GESTORES NAS UNIDADES DE SAÚDE DO ESTADO.
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO
DOS PODERES. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO DIRETA JULGADA
PROCEDENTE. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido
que o disposto no art. 61, § T, II, "a", da Constituição Federai estabelece regra de
iniciativa privativa do chefe do poder executivo para criação e extinção de órgão da
administração pública. Precedentes.2. Ofende o princípio da separação dos poderes
lei de iniciativa parlamentar que disponha sobre órgãos da administração pública.
Precedentes.3. Ação direta julgada procedente: (STF - ADIn 4.000 - Plenário - j.
18/5/2017-julgado por Luiz Edson FaChin).-- ■ ■ ■ - " ;, .

AÇÃO DIRETA DE TNCONSTITÚÇÍONÁLIDADE Lei n° 2.670, de 10' de
setembro de 2012 ("cria o Conselho Municipal: dos Evangélicos dê Francisco
Morato CMEFM e dá outras providências"), alterada pela Lei n" .2,888, dê i O de
março de 2016. ("dá nova rèdàção e revoga artigos, parágrafos e ihcisóS; da Lei

''Muhicipal n° 2.670, de 10 dé setembro .de.,.2012 ;ambas do Município de
Francisco Mórato é. de autoria do. Poder Lègisiativo Vício de jniciativa lieis que

i: invadem á esfera da gestão admihisti^ativá (art. 24, §:2°, ÇE), ao iriipor.atribuições
ao Poder Executivò, violando, q princípio da separação de poderes Lèis, . ademais,
quê contrariam o princípio, da inviolabilidade da liberdade'de consciência e ds:

,  ' ■ " crença (art. 5°Ç VI, da CF), e a vedação dè o Município subvericioiiar-cúftos
religiosos ou i©-ejàs, e de "criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si"

■ (art. Í9, I ê ÍI),-. neste passo por distinguir as igrejas cristãs das demais, não
•  cristãs.-Ação julgada procedente. (TJSP -Dirlhconst 2139968-55.2016.8.26.0000 -

■Órgão Especial-j.' 15/2/2017-julgado por João Saletti).

■  , AÇÃO direta DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei if 4.815, de"I Í de
setembro de 2014, que "eStabelècem diretrizes para criação do 'Conselho Mmncipal
de sWviços Públicos de Energia' (CMSPE) e dá outras providências"; no âmbito do
Municípió de Suzano Matéria relativa à Administração Municipal, de
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo - Vício de iniciativa - Ofensa ao
princípio da harmonia e independência dos Poderes - Descabida* a alegação
de conti-ariedade aó artigo 25, da Constituição dó Estado - Dispositivo .quê previu,
genericamente, a fonte de custeio - Precedentes deste Colehdo Órgão Especial -
violação aos artigos 5Ç 24, §2°, 2, 47, incisos II,'óáv, XÍX e 144, da Constituição ̂
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do Estado de São Paulo. Pedido procedènte. (TJSP - Dirinconst 2246467-
63.2016.8.26.0000 - Órgão Especial - j. 5/4/2017 - julgado por Ricardo Mair Aiiafe).

A rigor, a existência da limitação do Poder fiscalizadOf, quê ora intêrêssaj deriva do
princípio da independência e harmonia entre os Poderès, que, decorre do sistema
constitucional brasileiro da técnica da separação dos Poderes forníulada por Montesquiéu, hos

dizêres do Mestre José Afonso da Silva:

Consiste em conferir cada umà das funções governamentais (executiva, legislativa è
jurisdicional), a órgãos diferentes, que tomam os nomes das respectivas funções,
menos o Judiciário (órgão ou Poder Legislativo, órgão ou Poder Executivo e órgão
ou Poder Judiciário)(...) De outro lado, cabe assinalar que a divisão de funções entre
os órgãos do Poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que
visam ao estâbelecimento de um sisterna dé freios e contrapeses na busCa de um
equilíbrio necessário à realização do bem comum e indispensável pará evitar o
arbítrio e o desmando dê um em detrimento de outro e especialmente dos
governados. Se ao Legislativo cabe editar normas gerais e impessoais, estabelece-se
um processo para sua formação em que o Executivo tem ã participação importante,
quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo vetò. (Curso de Direito
Constitucional Positivo, 700. rev. 6 amp. p 96 a 98).

A presente propositura, se sancionada, criará várias atribuições às secretáfiâs

municipais, o que se insere na cortipetênCia exclusiva do Chefe do Execütivo, em afronta ao

princípio da Separação dOs Poderes. Sem falar'que inexiste nq orçamentp múhicipal previsão
para essa nova demanda. , ; -

Ademais, cria despèsa seni indicação de fonte de rèCeita, já que o-Executivo terá de

reorganizãr os servidores públicos e os serviços púbhcos pará cüniprimênto da horma; © que

gèra Custos não, previstos pelo Executivo. " ' .' -

De certo que, quando o parlamêntár prévê áções governamentais que ensejam despesas

públicas sérri indicEir a respectiva, fonte de custeio,' resta configurada a chamada
inconstitucionalidade indireta pOr violação ao art. 16, Capút, § ,1°, e o art. 17, §§ 1° a 5°^ todos

da Lei Complementar Federal n° 101, dê Ò4 de maio de 2000.
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O Projeto de Lei irnpugnado afronta preceitos constitucionais, além de criar despesas

públicas sem previsão orçamentária, traduzindo, assim, vício insanável, de gravidade

inquestionável.

Dito isso, fiCa clara a inconstitucionalidade da norma legislativa que, em franco

confronto com a Constituição Federal, bem como a Lei Orgânica do Município, institui, à

revelia do Executivo e com a invasão da competência exclusiva deste, imposição ao

Município de determinadas ações sem qualquer previsibilidade orçamentária.

Dado o exposto, este Prefeito Municipal afirma a INCONSTITUCIONALIDADE do

Projeto de Lei enviado como autógrafo n.° 058/2017, com arrirno no artigo 2° da CF c/c artigo

r da Constituição Estadual c/c artigos 2° e 31, parágrafo único, inciso IV, ambos da Lei

Orgânica, exercendo o VETO TOTAL, conforme artigo 34, § 1° da Lei Orgânica Municipal.

Estas são as razões que me levam a vetar o Autógrafo em causa, as quais ora submeto

à apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

GUERINO LUIZ ZANOfí
Prefeito Municipal

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ÉS - Tel.: 27 3372-6800 - Fax: 27 3372-6842



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUStIÇA

PROJETO DE LEI N° 001651/2017

Cuida-se de Projeto de Lei - PL de autoria do vereador FABRÍCIO LOPES DA

SILVA, que "Dispõe sobre a criação do Conseiho Municipai de Esporte e Lazer

na cidade de Linhares, e dá outras providências".

O presente Projeto de Lei, mesmo que sua iniciativa não se dê pela Câmara

Municipal, se trata de uma excelente matéria, pois visa atender uma antiga

reivindicação da classe desportiva do Município de Linhares, organizando e

fomentando às práticas do esporte e lazer de nossa comunidade.

Cabe ressaltar, que a criação deste referido Conselho tratado por este Projeto

de Lei, tem como finalidade suprir a grande carência encontrada em todo o

nosso município pelo esporte, lazer e recreação, sem dúvida este PL vem

contemplar a cidade de Linhares, pois será possibilitado á comunidade,

condições de superar os problemas enfrentados com este mundo tão

globalizado e pouco solidário.

Sendo assim, a proposta de criação do Conselho Municipal de Esporte e Lazer

se justifica por fazer com que o poder público venha perceber e sanar este

afastamento entre as pessoas, através do fomento de políticas públicas que

incentivem a prática do esporte e lazer em nossa cidade, trazendo aos

munícipes mais qualidade de vida.
ra
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Vale frisar que todas as áreas de atuação do Poder Público demandam

diferentes tipos de políticas e não seria diferente no campo do desporto e lazer

que necessitam da atuação do poder público. É preciso considerar inclusive

que o Lazer é um Direito Constitucional e por isso o poder público tem por

obrigação criar programas e atividades direcionadas ao campo do esporte e

lazer.

O direito ao lazer está especificado no art. 6° da carta magna de 1988: "São

direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos

desamparados, na forma desta Constituição".

A Seção III, do Capitulo III da Constituição Federal onde consta o artigo 217 é

a parte constitucional que trata mais especificamente do desporto e lazer:

"Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas

desportivas formais e não formais, como direito de cada

um, observados:

i - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e

associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção

prioritária do desporto educacional e, em casos

específicos, para a do desporto de alto rendimento; [...]

§ 3° O poder público incentivará o lazer, como forma de

promoção social."

Vemos assim que na CF/88 as políticas públicas de esporte e lazer não só

ganham importância como se tornam dever do Estado o incentivo ao esporte e

lazer sendo este último considerado, inclusive, como forma de promoção

social. CN
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER FAVORÃVEL a aprovação do PROJETO DE LÉI DE N°

001651/2017 e contrário ao VETO.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Galmon", aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de

dois mil e dezessete.

TOBIAS SANTOS COMETTI

Presidente

■LSONruiZ SUAVE

Membro
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DESPACHO

Encaminho o veto de n° 003312/2017 para a Secretaria Legislativa,
para a verificação da observância do prazo legal estabelecido para
sanção/veto, na forma do caput do artigo 226 do Regimento Interno.
Após, retorne os autos para leitura.

SABRiéiA DUTRA BELIZARIO
(^OCÜRADORA GERAL
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 11/10/2017.
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